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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 

 

Instruções 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse Concurso.  

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente 

devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica, documento de identidade, lanche e 

água, se houver. A utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, 

acarretando a imediata exclusão do candidato. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 100 (cem) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição; 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, 

sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. No caderno de prova, pode-se rabiscar, riscar e calcular. 

6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas.  

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a 

Ata de Prova. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução. 

 

Boa prova! 

 

PROCURADOR 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Instrução: As questões de números 01 a 16 referem-se ao texto abaixo. Os destaques ao 

longo do texto estão citados nas questões. 
 

O grande desafio à mente 
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Fim de ano, de mais um ciclo solar. Tempo de reflexão. Quanto orgulho e quanta 

insatisfação você está levando desse período vivido? Não responda baseado em suas conquistas 
materiais, mas na sua evolução pessoal. Quão melhor você está terminando 2017? Quantas vezes 

você abriu sua mente e repensou suas crenças? Qual foi a última vez que você desafiou seu 
cérebro ... sair do trivial e aprender algo novo? 

“O que diferencia o ser humano do ____________ e do golfinho, animais extremamente 
inteligentes, o que _______ especiais [neste universo imenso] é nossa capacidade de adquirir 

conhecimento. De fazer com que, amanhã, nossa mente seja diferente do que é hoje. De 
transformar o mundo. O ser humano se preocupa com o futuro, porque ___ o cérebro capaz 

disso”, afirma Pedro Calabrez, pesquisador do Laboratório de Neurociências Clínicas (LiNC) da 

Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e professor. 
Embora mexa positivamente com a cabeça, desafiar o cérebro gasta energia, e isso vai 

contra nossa própria natureza. Afinal, a lei do mínimo esforço se aplica ... todos os seres vivos. 
“Energia é um recurso _______ na natureza. No processo evolutivo, a natureza fez com que as 

espécies ______ a conservar energia”, diz Calabrez. Superar essa preguiça, entretanto, traz 
benefícios inquestionáveis. 

“Aprender todos os dias preserva o cérebro. Conhecer alguma coisa nova é como dar 
alimento para o cérebro”, afirma a neuropsicóloga Mariana Assed. Desafiar-nos a fazer algo 

diferente do habitual aumenta as “circuitarias” sem uso ou que nem existiam ainda, como ela 

gosta de definir as conexões cerebrais. Ou seja, aumenta todo o processamento que está 
acontecendo no cérebro. Isso prolonga as funções cognitivas ao longo da vida e, portanto, a 

autonomia, a independência e a capacidade de tomada de decisão das pessoas, mesmo em idade 
mais avançada. 

“Já está comprovado cientificamente que as pessoas com alta escolaridade e hábitos de 
leitura tiveram declínio muito mais sadio (e tardio) do que as que nunca foram estimuladas. Estas 

costumam sofrer declínio mais ______”, afirma. E é bom pensar nisso o quanto antes. A 
expectativa média de vida no Brasil em 1900 era de 33,7 anos, e em 2014 alcançou 75,4 anos, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em consequência, a população 

com 60 anos ou mais deve triplicar até 2050 no país e chegar a 29,3% do total em relação ... 
2016 (quando representavam 10% da população nacional), informa o IBGE. 

 

Fonte: Revista Planeta - N° Edição: 537. Texto: Renata Valério de Mesquita 21/03/2018 – Fragmento. 

 

QUESTÃO 01 – Analise as afirmações que 
seguem relativamente à grafia de 

determinados vocábulos do texto: 
 

I. chimpanzé ou chipanzé completariam 

corretamente a lacuna da linha 06. 
II. esca__o (l. 14) é escrito com sç assim 

como nasço. 
III. Preco_e (l. 26) escreve-se tal qual entor_e. 

complementando-se a lacuna pela letra ‘s’. 
 

Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 
 

QUESTÃO 02 – Avalie as afirmações que 
seguem relativamente ao preenchimento das 

lacunas pontilhadas das linhas 05, 13 e 29. 
 

I. A lacuna da linha 05 deveria ser preenchida 
apenas pela preposição ‘a’. 

II. Na linha 13, a lacuna deve receber o artigo 
definido feminino ‘a’, visando à correção do 

período.  
III. Na linha 29, a inserção da palavra ‘ano’ 

imediatamente antes de 2016 implicaria 
apenas o uso da crase em virtude da 

regência da palavra ‘relação’. 
 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 03 – Considerando o contexto, a 

necessidade de flexão dos verbos e a 
observância das regras que determinam a 

colocação pronominal, avalie as afirmações que 
seguem: 
 

I. Na linha 07, ‘torna-nos’ completa 

corretamente a lacuna. 
II. ‘tem’ completa adequadamente a lacuna da 

linha 09. 

III. Na linha 15, a forma verbal ‘tendam’ 
completa corretamente a lacuna. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 04 – Avalie as seguintes propostas 

de substituição da forma verbal ‘existiam’ (l. 
19), no que tange à estrutura gramatical da 

frase: 
 

I. A substituição por ‘haviam’ manteria a 
correção gramatical do período. 

II. A manutenção da correção gramatical se 
efetuaria se ‘existiam’ fosse substituído por 

‘havia’. 
III. ‘houveram’ e ‘haveriam’ poderiam ser 

corretamente utilizados em lugar de 

‘existiam’. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 05 – Sobre os termos que fazem 
parte da frase da linha 25, analise as 

afirmações que seguem: 
 

I. ‘sadio’ faz referência à saúde, a ser 
saudável. 

II. ‘tardio’ pode ser substituído por ‘à tarde’. 
III. ‘declínio’ poderia ser substituído por 

‘descida’ sem causar alteração de sentido. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

QUESTÃO 06 – Em relação à pontuação do 

texto, analise as afirmações abaixo: 
 

I. Os pontos de interrogação utilizados no 
primeiro parágrafo servem para questionar 

o leitor a respeito de suas experiências 

astronômicas. 
II. As aspas utilizadas entre as linhas 06 e 10 

marcam uma citação, no caso, palavras de 
Calabrez. 

III. As vírgulas das linhas 14 e 15 (1ª 
ocorrência) são empregadas em virtude da 

mesma regra. 
 

Quais estão INCORRETAS? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 

 

 

QUESTÃO 07 – Considere as seguintes 

afirmações acerca do conectivo ‘Embora’          
(l. 12): 

 
I. Expressa ideia de causa. 

II. ‘Ainda que’ e ‘Mesmo que’ o substituiriam 
adequadamente. 

III. Funciona como um conectivo que introduz 
uma oração adverbial, cuja principal é 

representada por ‘desafiar o cérebro gasta 

energia’ (l. 12). 
 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 08 – Avalie as seguintes propostas 
de alteração de termos do texto: 

 
I. Supressão de ‘extremamente’ (l. 06). 

II. Retirada de ‘cientificamente’ (l. 24). 
III. Suprimir o vocábulo ‘média’ (l. 27). 

 

Quais alteram o sentido original dos fragmentos 
em que se inserem? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 09 – O pronome ‘Estas’ (l. 25) 

refere-se às 
 

I. pessoas com alta escolaridade. 

II. que nunca foram estimuladas. 
III. que tiveram declínio mais sadio. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 10 – Sobre a construção do período 

entre as linhas 28 e 30, afirma-se que: 
 

I. A conjunção ‘e’ estabelece relação de 
adição, podendo ser substituída por ‘nem’, 

sem provocar qualquer incorreção ao 
período. 

II. A oração que se encontra entre parênteses 
representa uma adverbial temporal, sendo 

que a conjunção ‘quando’ poderia ser 

substituída por ‘de modo que’, mantendo o 
sentido original. 

III. A vírgula da linha 30, que separa a frase 
‘informa o IBGE’, não poderia ser 

suprimida, sob pena de causar incorreção 
ao período. 

 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 11 – Sobre acentuação de certos 
vocábulos do texto, analise as afirmações 

abaixo: 
 

I. ‘hábitos’  (l. 24), ‘cérebro’ (l. 21) e ‘Clínicas’ 

(l. 10) são acentuadas por serem 
paroxítonas terminadas em ‘o’ e ‘a’, 

seguidos ou não de ‘s’. 
II. O vocábulo ‘circuitarias’ (l. 19) está 

utilizado entre aspas porque está 
incorretamente grafado; a forma correta 

seria ‘circuítarias’. 

III. ‘você’ (l. 03) e ‘é’ (l. 07) recebem acento 
gráfico em virtude da mesma regra. 

 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

QUESTÃO 12 – Qual das possibilidades a 

seguir poderia ser utilizada em lugar de ‘as que’ 
(l. 25)? 
 

A) as quais 
B) as outras que 

C) aquelas as quais 
D) nas quais 

E) das quais 
 

 

QUESTÃO 13 – Avalie as seguintes propostas 

de substituição de formas verbais no texto: 
 

I. Substituição de ‘desafiou’ (l. 04) por ‘fez 
um desafio’. 

II. Troca de ‘adquirir’ (l. 07) por ‘granjear’. 

III. Uso de ‘aprecia’ em lugar de ‘gosta’ (l. 20). 
 

Quais NÃO provocam alteração na estrutura 
dos períodos em que se encontram? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 14 – Assinale a alternativa cuja 

forma verbal NÃO pode ser apassivada. 
 

A) ‘você abriu sua mente’ (l. 04). 

B) ‘repensou suas crenças’ (l. 04). 
C) ‘O ser humano se preocupa com o futuro’     

(l. 09). 
D) ‘traz benefícios inquestionáveis’ (l. 15-16). 

E) ‘aumenta todo o processamento’ (l. 20). 
 

 

QUESTÃO 15 – Avalie as seguintes propostas 

de reescrita da frase: 
 

‘Conhecer alguma coisa nova é como dar 
alimento para o cérebro”, afirma a 

neuropsicóloga Mariana Assed.’ (l. 17-18) 
 

I. A neuropsicóloga Mariana Assed afirma que 
dar alimento para o cérebro é como 

reconhecer novamente alguma coisa. 
II. O conhecimento sobre uma situação 

inusitada é semelhante ao fato de adquirir 
conhecimento, conforme se pronunciou 

Mariana Assed. 
III. A neuropsicóloga Mariana Assed afirma 

que: o fato de se conhecer algo novo é 

semelhante ao de se alimentar o cérebro. 
 

Quais estão de acordo com o fragmento original? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 16 – A partir da comparação feita 

entre as linhas 06 e 08, afirma-se que: 
 

I. Homens e animais têm a mesma 
habilidade: aprender a partir das próprias 

experiências. 

II. Os animais, em virtude de sua inteligência, 
são capazes de aprender por conta de 

situações novas. 
III. Homens e animais convivem no mesmo 

universo, entretanto as diferenças entre 
ambos são homéricas. 

 
Quais estão INCORRETAS? 

 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
QUESTÃO 17 – Segundo o predominante 

entendimento da doutrina brasileira, são 
limitações ao poder discricionário da 

administração pública, EXCETO a: 

 
A) Motivação dos atos administrativos. 

B) Publicidade dos atos administrativos. 
C) Adequação da conduta administrativa à 

finalidade pública. 
D) Observância da competência e da forma do 

ato administrativo. 
E) Faculdade de praticar ou não praticar o ato 

administrativo. 
 

 

QUESTÃO 18 – Assinale a alternativa 

INCORRETA considerando a posição majoritária 
da doutrina brasileira sobre o assunto. 

 
A) O silêncio administrativo nunca poderá ser 

classificado como ato jurídico administrativo. 
B) Em que pese não se tratar de entendimento 

unânime, o silêncio administrativo poderá 

ser considerado fato jurídico quando 
produzir efeitos. 

C) A atuação omissiva da administração pública 
distingue-se, quanto aos efeitos, da 

ausência de vontade. 
D) A lei pode atribuir ao silêncio determinado 

efeito jurídico, após o decurso de certo 
prazo. 

E) O silêncio qualificado permite inferir a 

vontade da administração pública em 
determinado sentido e reconhecer a 

omissão como uma manifestação daquela 
vontade.  

 

 

QUESTÃO 19 – Em relação aos agentes 

públicos, é correto afirmar que: 

 
A) O servidor público detentor de cargo em 

comissão poderá tornar-se estável no 
serviço público. 

B) O servidor público efetivo será estável após 
o ato de nomeação. 

C) O servidor público estável, por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, possui as 

garantias de efetividade.  
D) O servidor público efetivo está sujeito às 

regras de disponibilidade. 
E) O artigo 19 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias abrange os 
empregados de empresas públicas e 

sociedades de economia mista. 
 

 

 

QUESTÃO 20 – A evolução do Direito 

Administrativo no Estado Democrático de 
Direito permite afirmar ter ocorrido certa 

relativização do princípio da supremacia do 
interesse público. Sendo assim, é correto 

afirmar que um dos elementos inovadores que 

representa essa relativização é: 
 

A) O princípio constitucional da legalidade. 
B) A rescisão unilateral de contratos 

administrativos. 
C) A intervenção na propriedade privada 

quando atendidos requisitos prévios 
previstos em lei. 

D) As cláusulas exorbitantes nos contratos 

administrativos. 
E) O princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

 

QUESTÃO 21 – Assinale a alternativa correta 
quanto à natureza jurídica ou atuação dos 

tribunais de contas. 
 

A) É órgão integrante do Poder Judiciário, 

porque possui como atribuição o julgamento 
dos gestores públicos. 

B) É órgão integrante do Poder Executivo, 
porque não possui personalidade jurídica, 

estando submetido aos estados-membros. 
C) Em razão da atuação conjunta no controle 

externo, é órgão que integra o Poder 
Legislativo.  

D) As decisões proferidas pelos tribunais de 

contas possuem eficácia de coisa julgada 
formal e material. 

E) A plena eficácia dos atos de aposentadoria 
dos servidores públicos dar-se-á após o 

registro pelos tribunais de contas. 

 

 
QUESTÃO 22 – NÃO é característica da 

administração pública extroversa: 

 
A) O fomento econômico. 

B) A intervenção na propriedade privada. 
C) O exercício do poder de polícia 

administrativa. 
D) A prestação dos serviços públicos. 

E) A gestão de pessoal. 
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QUESTÃO 23 – A súmula vinculante nº 13 do 

Supremo Tribunal Federal trata da vedação de 
nepotismo na nomeação de parentes para o 

exercício de cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em 

comissão ou de confiança ou, ainda, de função 

gratificada na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
NÃO é considerado ato de nepotismo a 

nomeação: 
 

A) De irmão do administrador nomeante, 

servidor público estável, para o exercício de 
cargo em comissão. 

B) De primo do administrador nomeante para o 

exercício de cargo em comissão. 
C) De pai do administrador nomeante que já 

exercia cargo em comissão antes da edição 
da súmula. 

D) De tio do administrador nomeante, para o 
exercício de cargo em comissão por via de 

nepotismo cruzado. 
E) De filho do administrador nomeante, em 

razão da relação de confiança, para o 

exercício de cargo em comissão. 
 

 

QUESTÃO 24 – A expressão “garantidor 

universal” refere-se ao Estado. É utilizada pela 
doutrina brasileira e referida em acórdãos do 

Supremo Tribunal Federal e expressa: 
 

A) O entendimento de que o Estado não pode 

ser responsabilizado objetivamente, em toda 

e qualquer situação, nos casos de omissão. 
Nessa hipótese, defende-se a 

responsabilidade subjetiva, com inversão do 
ônus da prova, comprovando-se a omissão 

ou serviço mal realizado ou não realizado. 
B) O entendimento de que o Estado não pode 

assegurar a nomeação de todos os 
candidatos classificados por meio de 

concurso público. A nomeação dependerá da 

conveniência e da necessidade 
administrativa. 

C) O entendimento de que a administração 
pública, pela sua natureza, deverá garantir o 

atendimento de todas as necessidades 
básicas previstas pelo artigo 5º e 6º da 

Constituição Federal de 1988.  
D) A denominação utilizada pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal para designar a 

característica orçamentária de abarcamento 
de todas as receitas e despesas públicas na 

mesma peça orçamentária. 
E) A designação da característica típica das 

cláusulas de garantia nos contratos 
administrativos. 

 
 

QUESTÃO 25 – Em um Estado do sul do país, 

um servidor detentor de cargo em comissão de 
Assessor Especialista nível 3 foi desligado de 

suas funções em razão da notícia de 
cometimento de crime doloso contra a vida. O 

ato de exoneração foi justificado pela 

ocorrência desse fato. Meses após a 
exoneração, o ex-servidor comprovou junto à 

administração pública ter ocorrido um 
equívoco. Foi comprovado judicialmente que o 

crime fora cometido por terceiro, pessoa 
homônima ao ex-servidor. Por isso, requereu, 

administrativamente, a nulidade do ato de 
exoneração e o retorno às funções e 

indenização por danos morais e materiais. A 

Procuradoria Jurídica opinou pela possibilidade 
de deferimento do pedido de retorno ao cargo, 

deixando para um segundo momento a análise 
da solicitação de indenização. Logo, é possível 

afirmar que um dos fundamentos da orientação 
jurídica foi: 

 
A) O princípio da impessoalidade. 

B) A teoria dos motivos determinantes. 

C) A teoria da supremacia geral. 
D) A vedação de excesso de poder. 

E) A teoria da convalidação dos atos 
administrativos. 

 

 

QUESTÃO 26 – Sobre o princípio da 
publicidade, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) O Supremo Tribunal Federal entende ser 
constitucional e legítima a publicação da 

remuneração dos servidores públicos, com 
fundamento no ônus decorrente do exercício 

de função pública. 
B) O Supremo Tribunal Federal entende que, 

em havendo conflito entre o princípio da 
publicidade e o da independência dos 

poderes, esse último deve preponderar 

quando um parlamentar solicita, 
diretamente, ao Chefe do Poder Executivo 

informações e documentos sobre a gestão 
pública. 

C) Constitui princípio constitucional que 
comporta exceção diante da necessidade de 

segurança do Estado, conforme previsão 
legal. 

D) Possui amplitude maior do que a mera 

publicação dos atos. 
E) Constitui uma das garantias de controle 

popular. 
 

 
 

 
 

 

 



462_DIR_ADM_NS_09_6/4/201808:42:55 

Execução: Fundatec   

PROCURADOR 

QUESTÃO 27 – Assinale a alternativa correta, 

considerando o entendimento majoritário da 
doutrina brasileira em relação aos atos 

administrativos: 

 
A) Contraposição é uma das formas de extinção 

de ato administrativo e ocorre quando é 
emitido outro ato cujos efeitos são 

contrapostos ao primeiro.  
B) Denomina-se ato complexo aquele que se 

forma pela dependência da vontade de um 

só órgão administrativo. 
C) Encampação é uma das formas de extinção 

bilateral do ato administrativo, por razão de 
interesse público, mediante prévia 

autorização legislativa. 
D) A anulação dos atos administrativos constitui 

um dever-poder da administração pública, 
devendo ocorrer sempre que desaparecer a 

oportunidade de sua manutenção. 

E) A motivação constitui sinônimo de motivo do 
ato administrativo, consistindo na sua 

tipificação legal. 

 

 
QUESTÃO 28 – Assinale a alternativa correta 

quanto à “Teoria da Imputação Volitiva de 
Gierke” conforme definição utilizada pela 

doutrina brasileira majoritária. 

 
A) Estabelece que o administrador está 

vinculado à existência e aos motivos do ato 
administrativo. 

B) Estabelece que as pessoas jurídicas 
administrativas expressam a sua vontade 

através de seus próprios órgãos, 
titularizados por seus agentes, na forma de 

sua organização interna. 

C) Considera que o agente público exerce sua 
atividade como mandatário da pessoa 

jurídica estatal. 
D) É sinônima da “Teoria do Órgão Direto” do 

direito francês que defende ser objetiva a 
responsabilidade civil do Estado. 

E) Não foi recepcionada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, mas referida pela doutrina 

brasileira como modo de ilustração das 

teorias sobre responsabilidade civil do 
Estado. 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

QUESTÃO 29 – O tamanho da administração 

pública e o controle de gastos públicos são 
temas muito atuais no cenário brasileiro. Desde 

o ano de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) estabeleceu as normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal. Logo, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) A LRF está voltada para a gestão de riscos e 
de resultados na administração pública. 

B) É nulo de pleno direito o ato de que resulte 
o aumento da despesa com pessoal expedido 

nos cento e oitenta dias anteriores ao final 
do mandato do titular do respectivo Poder. 

C) Se a despesa total com pessoal exceder a 

95% (noventa e cinco por cento) do limite, é 
vedada ao Poder ou órgão que houver 

incorrido no excesso, a concessão de 
vantagem, aumento ou reajuste, salvo os 

derivados de sentença judicial, de 
determinação legal ou contratual e os 

decorrentes da revisão geral anual da 
remuneração nos termos da Constituição 

Federal. 

D) Atingido o limite prudencial estabelecido em 
lei, fica vedada a alteração de estrutura de 

carreira que implique aumento de despesa. 
E) Atingido o limite prudencial estabelecido em 

lei, há a vedação absoluta de provimento de 
cargo público, a admissão ou a contratação 

de pessoal a qualquer título, inclusive 
reposições decorrentes de aposentadoria. 

 

 

QUESTÃO 30 – Segundo a atual jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, quanto ao processo 

administrativo disciplinar, é INCORRETO 
afirmar que: 
 

A) A portaria de instauração do processo 

disciplinar prescinde de minuciosa descrição 
dos fatos imputados, sendo certo que a 

exposição pormenorizada dos 

acontecimentos se mostra necessária 
somente quando do indiciamento do 

servidor. 
B) É possível a utilização de prova emprestada 

no processo administrativo disciplinar, 
devidamente autorizada na esfera criminal, 

desde que produzida com observância do 
contraditório e do devido processo legal. 

C) É vedada a instauração de processo 

administrativo disciplinar com base em 
denúncia anônima em respeito ao princípio 

da formalidade dos atos administrativos. 
D) Instaurado o competente processo 

administrativo disciplinar, fica superado o 
exame de eventuais irregularidades 

ocorridas durante a sindicância. 
E) A validade do afastamento preventivo de 

servidor público está condicionada à sua 

motivação. 
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QUESTÃO 31 – Em relação à responsabilidade 

civil, improbidade administrativa e as 
respectivas ações judiciais, é correto afirmar 

que: 
 

A) A responsabilidade civil por atos legislativos 

é tema controvertido na doutrina e na 
jurisprudência brasileira. Segundo o 

entendimento dominante, quando admitida 
a responsabilização, é necessária a prévia 

declaração de inconstitucionalidade da lei e 
a demonstração de prejuízo concreto. 

B) A responsabilidade civil do procurador pela 
emissão de pareceres jurídicos, segundo a 

doutrina e jurisprudência majoritária, é 

admitida, como regra geral, apenas no caso 
de erro grosseiro. 

C) É inadmissível a responsabilidade objetiva 
na aplicação da Lei de Improbidade 

Administrativa, exigindo-se a presença de 
culpa nos casos de enriquecimento ilícito e 

de atentado aos princípios administrativos e 
dolo nas hipóteses de atos de improbidade 

por dano ao erário. 

D) Conforme o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, nada obsta a propositura 

de ação civil de improbidade administrativa 
exclusivamente contra o particular improbo. 

E) A utilização de prova emprestada é limitada 
aos processos judiciais. 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

QUESTÃO 32 – Estabelece a lei que as minutas 

de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes 

devem ser previamente examinadas e 
aprovadas pela assessoria jurídica da 

administração pública. Por isso, é dever do 

advogado público conhecer, em detalhes, o 
regramento licitatório para a escolha da melhor 

proposta. Nesse sentido, assinale a alternativa 
correta. 

 
A) Para estimular a competição entre os 

proponentes, as propostas apresentadas por 
licitantes estrangeiros serão isentadas dos 

tributos incidentes sobre a operação final de 

venda. 
B) É facultada à comissão licitante ou 

autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, com a inclusão, nessa fase, de 

documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta.  

C) Visando à escolha da melhor proposta para 

a administração, em ato motivado da 
assessoria jurídica da administração, poderá 

ser considerada a oferta de financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

D) Projeto executivo é o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar a obra 
ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 

objeto da licitação, elaborado com base nas 

indicações dos estudos técnicos, que 
assegurem a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento, e que possibilite a 

avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução. 

E) É vedada a inclusão, no objeto da licitação, 
de fornecimento de materiais e serviços sem 

previsão de quantidades ou cujos 

quantitativos não correspondam às 
previsões reais do projeto básico ou 

executivo. 
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QUESTÃO 33 – A respeito da Lei de 

Improbidade Administrativa, é INCORRETO 
afirmar que: 

 
A) Em que pese não seja unânime, a recente 

jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça vem admitindo ser presumido o dano 
decorrente da dispensa indevida de licitação.  

B) Havendo fundados indícios de 
responsabilidade, a comissão representará 

ao Ministério Público ou à procuradoria do 
órgão para que requeira ao juízo competente 

a decretação do sequestro dos bens do 
agente ou terceiro que tenha enriquecido 

ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 

público. 
C) A sentença que julgar procedente ação civil 

de reparação de dano ou decretar a perda 
dos bens havidos ilicitamente determinará o 

pagamento ou a reversão dos bens, 
conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 

prejudicada pelo ilícito. 
D) A declaração de bens será anualmente 

atualizada e na data em que o agente público 

deixar o exercício do mandato, cargo, 
emprego ou função. 

E) O advogado público do ente prejudicado pelo 
ilícito, detentor de cargo de provimento 

efetivo, possui legitimidade para propor ação 
de improbidade e de reparação de danos 

contra o servidor. 

 

 

QUESTÃO 34 – Na materialização do interesse 
público, é correto afirmar que a administração 

pública deverá observar que: 
 

A) A homologação da licitação gera o efeito da 
imediata entrega do objeto do futuro 

contrato ao vencedor. 
B) A intervenção no domínio econômico para 

regular preços ou normalizar o 

abastecimento constitui hipótese de 
inexigibilidade de licitação. 

C) O regime da dominialidade pública se traduz 
por um vínculo específico de natureza 

administrativa que impõe ao poder público 
assegurar a continuidade e a regularidade da 

destinação dos bens. 
D) A adjudicação é a atribuição de destinação 

específica a um bem público. 

E) Nos casos de permissão constitucional de 
acúmulo de cargos, empregos e funções, 

considera-se, conjuntamente, ambos os 
vínculos formalizados, sendo devida a 

observância do teto remuneratório quanto 
ao somatório dos ganhos do agente público. 

 
 

 

 

QUESTÃO 35 – A advocacia pública possui 

papel essencial no controle dos atos 
administrativos. Logo, é importante o zelo pelo 

regular processamento, andamento e 
finalização dos processos administrativos. 

Assim, com base na Lei Federal nº 9.784/1999, 

que trata do processo administrativo no âmbito 
da administração pública federal, aplicado 

subsidiariamente no nível estadual nos casos 
de ausência de regulamentação específica, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) É vedada à Administração a recusa 
imotivada de recebimento de documentos, 

devendo o servidor orientar o interessado 

quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
B) Todos dos documentos entregues pelo 

administrado à Administração deverão ser 
devidamente autenticados em cartório. 

C) Devem ser objeto de intimação os atos do 
processo que resultem para o interessado 

em imposição de deveres, ônus, sanções ou 
restrição ao exercício de direitos e atividades 

e os atos de outra natureza, de seu 

interesse.  
D) Encerrada a instrução, o interessado terá o 

direito de manifestar-se no prazo máximo de 
dez dias, salvo se outro prazo for legalmente 

fixado. 
E) Em caso de risco iminente, a administração 

pública poderá adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras sem a prévia 

manifestação do interessado. 

 

 

QUESTÃO 36 – Suponha que, no ano de 2005, 
o Estado do Rio Grande do Sul, por necessidade 

pública, interviu na propriedade particular 
desapropriando-a. O bem, incorporado ao 

patrimônio estatal, não foi utilizado pelo poder 
público até o ano de 2017. Em razão do tempo 

decorrido, o antigo proprietário do imóvel 

desapropriado solicitou o desfazimento do ato 
administrativo, promovendo o depósito do valor 

recebido a título de indenização. Nesse caso, é 
possível afirmar que se está diante do instituto 

da: 
 

A) Expropriação. 
B) Retrocessão. 

C) Tredestinação lícita. 

D) Tredestinação ilícita. 
E) Repristinação. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

QUESTÃO 37 – De acordo com a Constituição 

Federal, a República Federativa do Brasil rege-
se, nas suas relações internacionais, pelos 

seguintes princípios: 
 

I. Independência nacional, prevalência dos 
direitos humanos e autodeterminação dos 

povos, entre outros. 
II. Intervenção em caso de defesa da 

soberania, igualdade entre os Estados e 

defesa da paz, entre outros. 
III. Cooperação entre os povos para o 

progresso da humanidade e concessão de 
asilo político, entre outros. 

 
Quais estão corretos? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II.  

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 38 – De acordo com a Constituição 

Federal, analise as seguintes assertivas sobre 
direitos e garantias fundamentais: 

 

I. É livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença. 
II. São invioláveis a intimidade, a vida privada, 

a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito à indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua 
violação. 

III. A lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante justa e prévia indenização sempre 
em dinheiro. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas I e II.  

C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III.  

E) I, II e III. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

QUESTÃO 39 – De acordo com a Constituição 
Federal, são direitos e garantias fundamentais: 

 

I. O livre exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer. 
II. O acesso à informação e resguardado o 

sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional. 

III. A criação de associações e, na forma da lei, 
de cooperativas, que independem de 

autorização, sendo vedada a interferência 

estatal em seu funcionamento. 
 

Quais estão corretos? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 40 – De acordo com a Constituição 
Federal, o mandado de segurança coletivo pode 

ser impetrado por: 
 

I. Qualquer partido político. 
II. Organização sindical indistintamente. 

III. Entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento 
há pelo menos um ano, em defesa dos 

interesses de seus membros ou associados. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

  

 

QUESTÃO 41 – De acordo com a Constituição 
Federal, são privativos de brasileiro nato os 

cargos: 
 

I. De membro do Senado Federal. 

II. De Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
III. De oficial das Forças Armadas. 

 
Quais estão corretos? 

 
A) Apenas I.  

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 42 – Conforme a Constituição 
Federal, quanto aos direitos políticos: 
 

I. O militar alistável é elegível, e sempre 

deverá afastar-se da atividade. 
II. O mandato eletivo poderá ser impugnado 

ante a Justiça Eleitoral no prazo de trinta 
dias contados da diplomação, instruída a 

ação com provas de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude. 

III. A ação de impugnação de mandato 
tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se 

temerária ou de manifesta má-fé. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I.  
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 43 – Conforme a Constituição 

Federal, quanto à organização político-
administrativa: 
 

I. Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se 

anexarem a outros, ou formarem novos 

Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente 

interessada, através de plebiscito, e de Lei 
complementar autorizativa das respectivas 

assembleias legislativas dos Estados 
envolvidos. 

II. A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, far-se-ão 

por lei federal, dentro do período 

determinado por Lei Complementar Federal, 
e dependerão de consulta prévia, mediante 

plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de 

Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma da lei. 

III. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabelecer cultos 

religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes, relações 

de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse 

público. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 QUESTÃO 44 – Conforme a Constituição 
federal, a União não intervirá nos Estados nem 

no Distrito Federal, exceto para: 
 

I. Manter a integridade local. 

II. Pôr termo a grave comprometimento da 
ordem pública. 

III. Garantir o livre exercício de qualquer dos 
Poderes nas unidades da Federação. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 45 – Conforme prevê a Constituição 

Federal, as comissões parlamentares de 
inquérito, além dos poderes imanentes a sua 

natureza, terão poderes de investigação 

próprios das autoridades:  
 

A) Judiciais.   
B) Legislativas. 

C) Administrativas. 
D) Fiscalizatórias. 

E) Policiais. 
 

 

QUESTÃO 46 – Conforme prevê a Constituição 

Federal, quanto à fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária: 
 

I. Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade 
de comprovar a legalidade e avaliar os 

resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado. 
II. Os responsáveis pelo controle interno, ao 

tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão 

ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

III. Qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas da União. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 47 – A Constituição poderá ser 
emendada mediante proposta:  

 

I. De dois terços, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal. 
II. Do Presidente da República. 

III. De mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria absoluta de seus membros. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 48 – De acordo com a Constituição 
Federal, são de iniciativa privativa do Presidente 

da República as leis que: 
 

I. Fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas. 

II. Disponham sobre organização 
administrativa e judiciária, matéria 

tributária e orçamentária, serviços públicos 

e pessoal da administração dos Territórios. 
III. Disponham sobre organização do Ministério 

Público e da Defensoria Pública da União, 
bem como normas gerais para a 

organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios. 
 

Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

QUESTÃO 49 – De acordo com a Constituição 
Federal, é vedada a edição de medidas 

provisórias sobre matéria:  

 
I. Relativa a nacionalidade, cidadania, direitos 

políticos, partidos políticos e direito 
eleitoral. 

II. Relativa a planos plurianuais, diretrizes 
orçamentárias, orçamento e créditos 

adicionais e suplementares. 
III. Já disciplinada em projeto de lei aprovado 

pelo Congresso Nacional e pendente de 

sanção ou veto do Presidente da República. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III.  

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 50 – De acordo com a Constituição 
Federal, quanto ao projeto de lei: 

 
I. O veto parcial somente abrangerá texto 

integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou 
de alínea. 

II. Decorrido o prazo de trinta dias, o silêncio 

do Presidente da República importará 
sanção. 

III. O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu 

recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria simples dos Deputados e 

Senadores. 
 

Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III.  
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 51 – De acordo com a Constituição 
Federal, o Presidente da República poderá 

delegar as atribuições que lhe compete 

privativamente aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-

Geral da União, que observarão os limites 
traçados nas respectivas delegações quanto a: 

 
I. Decretar e executar a intervenção federal. 

II. Conceder indulto e comutar penas, com 
audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei. 

III. Conferir condecorações e distinções 
honoríficas. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 52 – De acordo com a Constituição 

Federal, são crimes de responsabilidade os atos 
do Presidente da República que atentem contra 

a Constituição Federal e, especialmente, contra: 
 

I. O exercício dos direitos políticos, individuais 

e sociais. 
II. A probidade na administração. 

III. O cumprimento das leis e das decisões 
judiciais. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

QUESTÃO 53 – De acordo com a Constituição 
Federal, o Conselho da República é órgão 

superior de consulta do Presidente da República, 

e dele participam: 
 

I. Representando a Câmara dos Deputados, 
os líderes da maioria. 

II. Representando o Senado Federal, os líderes 
da maioria. 

III. Seis cidadãos brasileiros natos, com mais 
de trinta e cinco anos de idade, sendo dois 

nomeados pelo Presidente da República, 

dois eleitos pelo Senado Federal e dois 
eleitos pela Câmara dos Deputados, todos 

com mandato de três anos, vedada a 
recondução. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III.  

E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 54 – Conforme a Constituição 

Federal, compete ao Conselho de Defesa 
Nacional: 

 

I. Opinar nas hipóteses de declaração de 
guerra e de celebração da paz, nos termos 

da Constituição Federal. 
II. Pronunciar-se sobre intervenção federal, 

estado de defesa e estado de sítio. 
III. Estudar, propor e acompanhar o 

desenvolvimento de iniciativas necessárias 
a garantir a independência nacional e a 

defesa do Estado democrático. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III.  
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 55 – De acordo com a Constituição 
Federal, a segurança pública, dever do Estado, 

direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos: 
 

I. Polícia federal e polícia rodoviária federal 
entre outros previstos na Constituição 

Federal. 
II. Polícia ferroviária federal e polícias civis, 

entre outros previstos na Constituição 

Federal. 
III. Polícias militares e corpos de bombeiros 

militares e a força nacional de segurança 
pública, entre outros previstos na 

Constituição Federal. 
 

Quais estão corretos? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II.  
E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 56 – De acordo com a Constituição 
Federal, art. 150, sem prejuízo de outras 

garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir impostos sobre: 

 
I. Patrimônio, renda ou serviços, uns dos 

outros e templos de qualquer culto. 
II. Patrimônio, renda ou serviços dos partidos 

políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das 

instituições de educação e de assistência 

social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei. 

III. Livros, jornais, periódicos e o papel 
destinado a sua impressão. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 
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PROCURADOR 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 

 
QUESTÃO 57 – Ao invés de uma dualidade 

direito X dever, tem-se na verdade uma 
interface, em que o dever de contribuir de cada 

um corresponde a um direito dos demais. 

Trata-se de uma verdadeira responsabilidade 
social e não mais de simples dever em face do 

aparato estatal (PAULSEN, 2017). É correto 
afirmar que o autor se refere ao princípio da: 

 
A) Capacidade contributiva. 

B) Seletividade. 
C) Solidariedade fiscal. 

D) Função social da propriedade. 

E) Progressividade. 

 

 
QUESTÃO 58 – Assinale e alternativa correta 

a respeito da instituição e cobrança de tributos. 
 

A) A anterioridade nonagesimal garante ao 
contribuinte o interstício de tempo entre a 

publicação da lei majoradora do tributo e sua 

incidência apta a gerar obrigações 
tributárias. 

B) É constitucional a exigência de depósito 
prévio de dinheiro ou bens para 

admissibilidade de recurso administrativo 
cujo objeto seja o valor de taxa 

administrativa. 
C) A exclusão do crédito tributário dispensa o 

cumprimento das obrigações tributárias 

acessórias dele dependente. 
D) Segundo o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, o parcelamento do 
débito tributário suspende o prazo de 

prescrição para execução fiscal. 
E) É inconstitucional, em razão do princípio da 

anterioridade, a lei que dispensa a inscrição 
e a cobrança dos débitos tributários de 

pequeno valor. 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

QUESTÃO 59 – Assinale a alternativa 

INCORRETA quanto à instituição e cobrança de 
espécies tributárias e não tributárias. 

 
A) As multas por exercício irregular de 

atividade comercial não se confundem com 

tributos, mas sua cobrança deverá observar 
as normas da execução fiscal.  

B) Segundo o mais recente entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, o pedágio não 

possui natureza jurídica de taxa.  
C) É inconstitucional, por ofensa ao princípio da 

legalidade tributária, lei que delega aos 
conselhos de fiscalização de profissões 

regulamentadas a competência de fixar ou 

majorar, sem parâmetro legal, o valor das 
contribuições de interesse das categorias 

profissionais e econômicas, usualmente 
cobradas sob o título de anuidades, vedada, 

ademais, a atualização desse valor pelos 
conselhos em percentual superior aos 

índices legalmente previstos. 
D) A competência para instituir tributos é 

indelegável, embora seja delegável as 

funções fiscalizatórias e de lançamento, por 
exemplo.  

E) Ocorre bis in idem quando mais de um ente 
da federação tributa o mesmo contribuinte 

pelo mesmo fato gerador.  
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QUESTÃO 60 – Para fins da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, é correto afirmar que: 

 
A) Empresa controlada pode ser compreendida 

como a sociedade cuja metade do capital 

social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a algum dos entes da 

federação. 
B) Estão submetidos aos termos da lei todos os 

entes da federação, neles compreendidos o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário e o 

Poder Executivo.  Estão excluídos o 
Ministério Público e os tribunais de contas 

que, por exercerem o controle externo dos 

demais entes, possuem regramento próprio 
quanto à responsabilidade fiscal. 

C) A receita corrente líquida será apurada 
somando-se as receitas arrecadadas no mês 

em referência e nos onze anteriores, 
excluídas as duplicidades. 

D) Quanto à execução orçamentária e 
cumprimento de metas, se verificado, ao 

final de um semestre, que a realização da 

receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado 

primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 

Público promoverão, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos trinta dias 

subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os 

critérios fixados pela lei de diretrizes 

orçamentárias. 
E) A destinação de recursos para, direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de 
pessoas físicas ou déficits de pessoas 

jurídicas deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições 

estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento 

ou em seus créditos adicionais. Estão 

excluídas dessa previsão a concessão de 
empréstimos, financiamentos e 

refinanciamentos, inclusive as respectivas 
prorrogações e a composição de dívidas, a 

concessão de subvenções e a participação 
em constituição ou aumento de capital. 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

QUESTÃO 61 – Assinale a alternativa 

INCORRETA considerados os termos da 
Constituição Federal e da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 
Federal nº 101/2000. 

 

A) Integrará o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em 

que serão estabelecidas metas anuais, em 
valores correntes e constantes, relativas a 

receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e montante da dívida pública, para 

o exercício a que se referirem e para os dois 
seguintes. 

B) Os recursos que, em decorrência de veto, 

emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, ficarem sem despesas 

correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos 

especiais ou suplementares, com prévia e 
específica autorização legislativa. 

C) A atualização monetária do principal da 
dívida mobiliária refinanciada não poderá 

superar a variação do índice de preços 

previsto na lei de diretrizes orçamentárias, 
ou em legislação específica. 

D) As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os 

efeitos das alterações na legislação, da 
variação do índice de preços, do crescimento 

econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos 

três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia 

de cálculo e premissas utilizadas. 
E) A transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria 
de programação para outra poderão ser 

admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o 

objetivo de viabilizar os resultados de 

projetos restritos a essas funções, mediante 
autorização legislativa. 
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DIREITO AMBIENTAL 

 
QUESTÃO 62 – Acerca da competência 

constitucional para legislar sobre a proteção do 
meio ambiente, analise as seguintes assertivas 

segundo o entendimento atual do Supremo 

Tribunal Federal e as disposições normativas da 
Constituição Federal: 

 
I. De acordo com a Constituição Federal, é 

considerada concorrente a competência 
para legislar sobre florestas, caça, pesca, 

fauna, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais. 

II. No entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, a competência da União para 
legislar sobre normas gerais de proteção ao 

meio ambiente revela a 
inconstitucionalidade de Lei Estadual que 

proíba a extração, industrialização e 
comercialização de qualquer espécie de 

amianto. 
III. É de interesse local, atraindo a 

competência para legislar dos Municípios, a 

disciplina da poluição do meio ambiente por 
veículos que trafegam no perímetro urbano 

expelindo fumaça e gases tóxicos. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

QUESTÃO 63 – No que tange à 

responsabilidade civil em razão de dano 
ambiental, assinale a alternativa correta. 

 
A) As condutas e atividades consideradas 

lesivas ao meio ambiente sujeitarão tão só 

as pessoas jurídicas da obrigação civil de 
recuperar e ou indenizar os danos causados.  

B) De acordo com o princípio da reparação in 
natura, não é possível, em ação civil pública 

ambiental, a cumulação de pedidos de 
condenação a obrigação de fazer e de 

condenação a pagamento pelo dano material 
causado ao meio ambiente.  

C) A responsabilidade civil ambiental é 

considerada objetiva, exigindo do poluidor o 
objetivo de causar o dano para que seja 

responsabilizado pelo prejuízo ambiental.  
D) Não é indenizável o dano extrapatrimonial 

sofrido pela coletividade em razão da 
degradação do meio ambiente.  

E) São imprescritíveis as ações de pretensão de 
cessação dos danos ambientais por infrações 

de caráter continuado ao meio ambiente. 
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DIREITO ELEITORAL 
 

QUESTÃO 64 – De acordo com a Lei                    

nº 9.504/1997, em relação ao registro de 
candidatos, analise as assertivas abaixo:  

 
I. A idade mínima constitucionalmente 

estabelecida como condição de elegibilidade 
é verificada tendo por referência a data da 

posse. 
II. É vedado o registro de candidatura avulsa, 

ainda que o requerente tenha filiação 

partidária. 
III. Na hipótese de o partido ou coligação não 

requerer o registro de seus candidatos, 
estes poderão fazê-lo perante a Justiça 

Eleitoral, observado o prazo máximo de 
vinte e quatro horas seguintes à publicação 

da lista dos candidatos pela Justiça Eleitoral. 
 

Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II.  
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II.  
E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO  65 – Em relação ao fundo Partidário, 

as doações de recursos financeiros somente 
poderão ser efetuadas na conta do partido 

político por meio de: 
 

I. Cheques cruzados e nominais ou 
transferência eletrônica de depósitos. 

II. Depósitos em espécie devidamente 
identificados. 

III. Mecanismo disponível em sítio do partido na 

internet que permita inclusive o uso de 
cartão de crédito ou de débito e que atenda 

aos seguintes requisitos: identificação do 
doador e emissão obrigatória de recibo 

eleitoral para cada doação realizada. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II.  
C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III.  
E) I, II e III. 

 
 

 
 

 

 
 

 

QUESTÃO  66 – Quanto à prestação de contas 
prevista na Lei nº 9.504/1997, a Justiça Eleitoral 

verificará a regularidade das contas de 

campanha, decidindo: 
 

I. Pela aprovação, quando estiverem 
regulares. 

II. Pela desaprovação, mesmo quando 
verificadas falhas que não lhes 

comprometam a regularidade, devendo ser 
ajustada conforme decisão. 

III. Pela não prestação, quando não 

apresentadas as contas após a notificação 
emitida pela Justiça Eleitoral, na qual 

constará a obrigação expressa de prestar as 
suas contas, no prazo de setenta e duas 

horas. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 67 – De acordo com a Lei 
Complementar nº 64/1990, a arguição de 

inelegibilidade será feita perante: 

 
I. O Tribunal Superior Eleitoral, somente 

quando se tratar de candidato a Presidente 
ou Vice-Presidente da República, Senador e 

Deputado Federal. 
II. Os Tribunais Regionais Eleitorais, somente 

quando se tratar de candidato a Governador 
e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal, Deputado Estadual e Deputado 

Distrital. 
III. Os Juízes Eleitorais, somente quando se 

tratar de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereador. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 68 – Compete ao Tribunal Superior 
eleitoral processar e julgar originariamente: 

 

I. O registro e a cassação de registro de 
partidos políticos, dos seus diretórios 

nacionais e de candidatos à Presidência e 
vice-presidência da República. 

II. Os conflitos de jurisdição entre Tribunais 
Regionais e juízes eleitorais dos Estados. 

III. A suspeição ou impedimento aos seus 
membros, ao Procurador Geral e aos 

funcionários da sua Secretaria. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I.  

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 

  

 
QUESTÃO 69 – O ofendido, ou seu 

representante legal, poderá pedir o exercício do 
direito de resposta à Justiça Eleitoral nos 

seguintes prazos, contados a partir da 
veiculação da ofensa: 

 
I. Vinte e quatro horas, quando se tratar da 

programação normal das emissoras de 

rádio e televisão. 
II. Quarenta e oito horas, quando se tratar do 

horário eleitoral gratuito. 
III. Setenta e duas horas, quando se tratar de 

órgão da imprensa escrita ou a qualquer 
tempo, quando se tratar de conteúdo que 

esteja sendo divulgado na internet, ou em 
72 (setenta e duas) horas, após a sua 

retirada. 

 
Quais estão corretos? 

 
A) Apenas I.  

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 
QUESTÃO 70 – Segundo Amado (2016), à luz 

do interesse coletivo, o poder constituinte, 
derivado a partir da Emenda Constitucional          

nº 20/1998, restringiu a concessão do benefício 

de Auxílio-Reclusão, que desde então passou a 
se destinar para os dependentes dos Segurados 

de baixa renda, na forma do art. 201, IV, da 
Constituição Federal de 1988. Esse caso se 

insere no campo de incidência de qual princípio 
constitucional da previdência social? 

 
A) Universalidade de participação nos planos 

previdenciários. 

B) Irredutibilidade do valor dos benefícios. 
C) Equilíbrio financeiro e atuarial. 

D) Seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios. 

E) Automaticidade das prestações. 

 

 
QUESTÃO 71 – José, servidor titular de cargo 

efetivo, portador de uma deficiência congênita, 

nos termos da Lei Complementar nº 142/2013, 
antes de ingressar no serviço público, exerceu 

atividade na iniciativa privada, filiado ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

Considerando os ditames da Lei nº 8.213/1991 
acerca da contagem recíproca do tempo de 

contribuição, assinale a alternativa correta. 
 

A) Caso José fosse um militar, seria possível a 

contagem recíproca do cômputo de período 
exercido na iniciativa privada como segurado 

com deficiência, no regime de previdência 
militar. 

B) José poderá computar o tempo de 
contribuição na condição de segurado com 

deficiência do RGPS, ao regime próprio de 
previdência do Servidor Público, não 

havendo compensação financeira entre os 

regimes. 
C) O servidor poderá computar o tempo de 

atividade privada como segurado com 
deficiência com o tempo de serviço público, 

ainda que concomitantes. 
D) José poderá contar o tempo de contribuição 

da atividade privada, ao regime de serviço 
público, ainda que esse mesmo tempo de 

contribuição já tenha sido computado para 

fins de concessão de aposentadoria no 
RGPS. 

E) O tempo de contribuição exercido na 
atividade privada, com deficiência por José, 

será contado em dobro, independente do 
Regime para o qual for migrado. 

 
 

QUESTÃO 72 – Considere os seguintes 

benefícios e serviços concedidos pelo Instituto 
de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, 

nos termos da Lei nº 7.672/1982 e alterações 
posteriores: 

 

I. Pensão por Morte e auxílio-reclusão. 
II. Financiamentos assistenciais, assistência 

médica e assistência médica suplementar. 
III. Assistência financeira e assistência 

habitacional. 
IV. Auxílio natalidade e pecúlio facultativo. 

 
Quais são prestados aos dependentes do 

Segurado falecido? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas IV. 

D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 

 

 

QUESTÃO 73 – Acerca das atribuições legais 
do Instituto de Previdência do Estado do Rio 

Grande do Sul – IPERGS, gestor único do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

– RPPS/RS, estipuladas pela Lei nº 

12.909/2008, analise as seguintes assertivas: 
 

I. Descentralizar, por meio de prévia 

autorização e sob seu efetivo controle 

mediante Resolução, observadas as 
normas estabelecidas para os regimes 

próprios de previdência social, atos como a 
administração, o gerenciamento, a 

concessão, o pagamento e a manutenção 
dos benefícios previdenciários de 

aposentadoria e pensão.  
II. Celebrar convênios ou consórcios com 

outros Estados ou Municípios para o 

pagamento de benefícios previdenciários, 
bem como prestar fiança, aval ou obrigar-

se, em favor de terceiros, sob qualquer 
modalidade. 

III. Arrecadar, cobrar e gerir os recursos e as 
contribuições necessárias ao custeio do 

RPPS/RS, e manter o cadastro 
previdenciário individualizado. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 74 – No que tange ao Fundo 

Previdenciário – FUNDOPREV, instituído pelo 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

do Rio Grande do Sul, a Lei Complementar            
nº 13.758/2011 contém as seguintes 

informações, EXCETO: 

 
A) O FUNDOPREV será gerido pelo Instituto de 

Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 
– IPERGS –, Gestor Único do Regime Próprio 

de Previdência Social do Estado, com 
segregação contábil e fiscal dos demais 

recursos e fundos da Autarquia. 
B) A concessão e o pagamento de benefícios 

custeados pelo FUNDOPREV, respeitadas as 

autonomias constitucionais dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, 
serão descentralizados para as respectivas 

unidades seccionais.  
C) Os benefícios de auxílio-doença e salário 

maternidade devidos aos servidores ativos 
abrangidos pelo regime financeiro de 

repartição simples, e a pensão devida aos 

seus dependentes, serão processados 
diretamente pelo Estado e custeados 

mediante ressarcimento, pelo FUNDOPREV.  
D) Todos os valores em espécie destinados ao 

FUNDOPREV serão depositados em conta 
específica e exclusiva do Banco do Estado do 

Rio Grande do Sul S.A – BANRISUL –, 
distinta da conta do Tesouro do Estado, 

vedada sua utilização pelo Sistema 

Integrado de Administração de Caixa no 
Estado do Rio Grande do Sul – SIAC.  

E) As aplicações e os investimentos efetuados 
com os recursos do FUNDOPREV atenderão 

aos princípios da segurança, rentabilidade, 
liquidez, transparência e economicidade e às 

diretrizes estabelecidas pela Política Anual 
de Investimentos do Fundo. 
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DIREITO DO TRABALHO 

 
QUESTÃO 75 – Em se tratando de 

responsabilidade pelos direitos trabalhistas dos 
servidores regidos pelo regime celetista na 

administração direta e indireta: 

 
A) Em caso de criação de novo município, por 

desmembramento, cada uma das novas 
entidades responsabiliza-se pelos direitos 

trabalhistas do empregado no período em 
que figurarem como real empregador. 

B) A responsabilidade pelos direitos 
trabalhistas na ocorrência de 

desmembramento e a consequente criação 

de novo município, será solidária entre o 
antigo e novo empregador. 

C) Considerando a sucessão de empregadores, 
na ocorrência de criação de novo município, 

por desmembramento, a responsabilidade 
pelos direitos trabalhistas será na totalidade 

do novo empregador. 
D) Na criação de novo município, a 

responsabilidade pelos direitos trabalhistas 

será do Estado em que se encontram os 
empregadores. 

E) Em caso de criação de novo município, por 
desmembramento, deverá o Poder 

Legislativo Estadual, através de lei, impor a 
responsabilidade pelos direitos trabalhistas, 

ao antigo ou novo empregador. 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

QUESTÃO 76 – Em relação à competência da 

Justiça do Trabalho, conforme texto expresso 
da Constituição Federal e o entendimento 

sumulado do STF assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

A) Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar as ações sobre representação sindical, 

entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e 

empregadores. 
B) Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar as ações relativas às penalidades 
administrativas impostas aos empregadores 

pelos órgãos de fiscalização das relações de 

trabalho. 
C) Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar as ações oriundas da relação de 
trabalho, abrangidos os entes de direito 

público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 
D) Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar as ações de indenização por dano 

moral ou patrimonial, decorrentes da relação 
de trabalho. 

E) Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar as causas oriundas de acidente de 

trabalho, promovidas contra a União, suas 
autarquias, empresas públicas ou 

sociedades de economia mista. 

 

 

QUESTÃO 77 – Quanto ao procedimento 
sumaríssimo no processo do trabalho, assinale 

a alternativa correta. 
 

A) Ficam submetidos os dissídios individuais 
cujo valor não exceda a quarenta vezes o 

salário mínimo vigente na data da prolação 
da sentença. 

B) Ficam submetidos os dissídios individuais e 

coletivos cujo valor não exceda a quarenta 
vezes o salário mínimo vigente na data do 

ajuizamento da reclamação. 
C) Estão excluídas as demandas em que é parte 

a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional.  

D) Se necessário a citação por edital, o juiz 
determinará o prazo que variará entre 20 

(vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo da data 

da publicação única ou, havendo mais de 
uma, da primeira. 

E) As testemunhas, até o máximo de três para 
cada parte, comparecerão à audiência de 

instrução e julgamento independentemente 
de intimação. 
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QUESTÃO 78 – Nos termos da Consolidação 

das Leis do Trabalho, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
A) Considera-se teletrabalho a prestação de 

serviços preponderantemente fora das 

dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias de informação e de 

comunicação que, por sua natureza, não se 
constituam como trabalho externo. 

B) O comparecimento às dependências do 
empregador para a realização de atividades 

específicas que exijam a presença do 
empregado no estabelecimento não 

descaracteriza o regime de teletrabalho. 

C) Poderá ser realizada a alteração do regime 
de teletrabalho para o presencial por 

determinação do empregador, garantido 
prazo de transição mínimo de trinta dias, 

com correspondente registro em aditivo 
contratual. 

D) No regime de teletrabalho, o empregador 
deverá instruir os empregados, de maneira 

expressa e ostensiva, quanto às precauções 

a tomar a fim de evitar doenças e acidentes 
de trabalho. 

E) Poderá ser realizada a alteração entre 
regime presencial e de teletrabalho desde 

que haja mútuo acordo entre as partes, 
registrado em aditivo contratual. 

 

 

QUESTÃO 79 – Em determinada reclamatória 

trabalhista em face do Estado X, o reclamante 
obteve sentença de primeiro grau favorável, 

determinando o pagamento de diversas verbas 
trabalhistas. Visando recorrer da decisão, 

deverá o Estado: 
 

A) Interpor recurso de revista no prazo de oito 
dias, sem a necessidade de realizar depósito 

recursal. 

B) Interpor recurso ordinário no prazo de 
dezesseis dias, sem a necessidade de 

depósito recursal. 
C) Interpor recurso ordinário no prazo de 

dezesseis dias, com a necessidade de 
depósito recursal. 

D) Interpor recurso ordinário no prazo de oito 
dias, sem a necessidade de depósito 

recursal. 

E) Interpor recurso de revista no prazo de 
dezesseis dias, sem a necessidade de 

realizar depósito recursal. 
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DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 
QUESTÃO 80 – Encontra-se positivado no 

Código Civil (Lei nº 10.406/2002), em seu Livro 
I, regramento sobre as pessoas naturais e as 

pessoas jurídicas. Nesse sentido, avalie as 

assertivas abaixo: 
 

I. São incapazes, relativamente a certos atos 
ou à maneira de os exercer: aqueles que, 

por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade, os ébrios 

habituais e os viciados em tóxico. 
II. A morte presumida pode ser declarada, 

sem decretação de ausência, se alguém, 

desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até três 

anos após o término da guerra.  
III. O direito de anular a constituição das 

pessoas jurídicas de direito privado, por 
defeito do ato respectivo, contado o prazo 

da publicação de sua inscrição no registro, 
decai em três anos, consolidando-se a sua 

existência e personificação depois de findo 

esse prazo.  
IV. A fundação poderá ser constituída para fins 

de cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico, assim como 

com finalidade de segurança alimentar e 
nutricional.  

 
Quais são corretas? 

 

A) Apenas I e IV.  
B) Apenas II e III.  

C) Apenas I, III e IV. 
D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

QUESTÃO 81 – O Código Civil de 2002 é fruto 

de um longo processo de debates legislativos 
que precederam o texto constitucional de 1988, 

assim como a evolução jurisprudencial dos 
Tribunais Superiores, notadamente do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). Em razão do dilatado 

trâmite legislativo, ao entrar em vigor, 
necessitou de novas leituras no que tange ao 

alcance hermenêutico de muitos de seus 
dispositivos. Assim, analise os enunciados a 

seguir acerca da orientação para o 
entendimento e a compreensão dos preceitos 

do estatuto civil: 
 

I. Salvo por exigência médica, é defeso o ato 

de disposição do próprio corpo, quando 
importar diminuição permanente da 

integridade física, ou contrariar os bons 
costumes, referindo-se a expressão 

“exigência médica” ao bem-estar físico do 
disponende e não ao seu bem-estar 

psíquico.  
II. A proteção que o Código defere ao 

nascituro alcança o natimorto no que 

concerne aos direitos da personalidade, 
tais como: nome, imagem e sepultura.  

III. O exercício dos direitos da personalidade 
pode sofrer limitação voluntária, desde que 

não seja permanente nem geral.  
IV. Não viola direitos da personalidade a 

publicidade que divulgar, sem autorização, 
qualidades inerentes a determinada 

pessoa, ainda que sem mencionar seu 

nome, mas sendo capaz de identificá-la.  
 

Quais estão INCORRETOS? 
 

A) Apenas I e IV. 
B) Apenas II e III.  

C) Apenas I, III e IV. 
D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 82 – Em relação às regras gerais 

do Direito de Empresa, previstas no Código Civil 
de 2002, analise as seguintes assertivas: 

 
I. Pode-se conceituar empresário como 

aquele que exerce profissionalmente 

atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de 

serviços, não estando enquadrados nesse 
conceito os profissionais liberais, exceto se 

a organização dos fatores de produção for 
mais importante que a atividade pessoal 

intelectual desenvolvida.  
II. O empresário casado pode, sem 

necessidade de outorga conjugal, qualquer 

que seja o regime de bens, alienar os 
imóveis que integrem o patrimônio da 

empresa ou gravá-los de ônus real.  
III. As empresas individuais de 

responsabilidade limitada (EIRELI), 
também denominada de sociedade limitada 

unipessoal, que não é sociedade, mas ente 
jurídico personificado, será constituída por 

uma única pessoa titular da totalidade do 

capital social, devidamente integralizado, 
que não será inferior a 100 (cem) vezes o 

maior salário-mínimo vigente no País.  
IV. O que caracteriza se a pessoa jurídica de 

direito privado não estatal é sociedade 
simples ou empresária será o modo de 

exploração do seu objeto; caso o objeto 
social seja explorado sem organização 

profissional dos fatores de produção, será 

caracterizada de simples e, caso ocorra 
exploração empresarial do objeto social, 

está caracterizada como sociedade 
empresária.  

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I e IV. 

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I, III e IV. 
D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 83 – O Código Civil de 2002 reserva, quando versa sobre os Fatos Jurídicos, um especial 
sítio para o tratamento legislativo dos negócios jurídicos. Para que a manifestação de vontade emitida 

esteja de acordo com os preceitos de validade dos negócios jurídicos, se faz necessário o 

preenchimento de certos requisitos, que, se ausentes, podem gerar defeitos capazes de maculá-los. 
Em relação a esses defeitos dos negócios jurídicos, assinale a assertiva INCORRETA. 

 
A) Entende-se por erro quando há uma falsa percepção da realidade criada pelo próprio declarante, 

configurando o pleno desconhecimento sobre as circunstâncias do negócio jurídico (de uma pessoa, 
um objeto ou um direito); e não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, a quem 

a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real 
do manifestante.  

B) No dolo, há uma falsa percepção da realidade induzida dolosamente por uma das partes, ou por 

terceiro, com o fito de enganar alguém na celebração de negócio jurídico, buscando benefício 
próprio, configurando-se omissão dolosa quando ocorre o silêncio intencional de uma das partes a 

respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, provando-se que sem ela o negócio 
não se teria celebrado.  

C) Para viciar o negócio jurídico, a coação há de ser relevante de modo que cause na vítima fundado 
temor de dano iminente e considerável a sua família ou aos seus bens, para que o coacto 

forçadamente pratique ato ou realize negócio jurídico contra sua vontade, levando-se em conta, na 
sua apreciação, a fim de aquilatar-se a gravidade e a intensidade da força coativa exercida sobre 

o coacto, os fatores sexo, idade, condição, saúde, temperamento e todas as demais circunstâncias 

que possam tornar mais ou menos vulnerável o coacto às ações do coator.  
D) Configura-se o estado de perigo quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 

inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta, 
considerado um defeito que torna anulável o negócio jurídico, não se decretando a anulação do 

negócio, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução 
do proveito.  

E) A fraude contra credores se configura com a prática de atos jurídicos maliciosos pelo devedor, em 
estado de insolvência ou na iminência de assim tornar-se, que dispõe de maneira gratuita e onerosa 

o seu patrimônio com finalidade de prejudicar credores preexistentes, afastando a possibilidade de 

responder os seus bens por obrigações assumidas em momento antecedente à transmissão. 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 



462_DIR_CIV_EMP_NS_5/4/201814:56:40 

Execução: Fundatec   
PROCURADOR 

QUESTÃO 84 – A temática dos contratos, no âmbito do Direito Civil, passou por profundas mudanças 
estruturais na medida em que houve a superação do modelo contratual clássico, engendrado sob a 

marca individualista e patrimonialista, o que propiciou a emergência de uma nova teoria geral dos 

contratos, marcadamente de sentido social. O sistema contratual contemporâneo se mostra um 
sistema de cunho mais aberto, tendo os princípios da função social e da boa-fé objetiva como 

norteadores do trabalho do alcance hermenêutico. Nesse sentido, analise as afirmações abaixo acerca 
dos contratos, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.  

 
(  ) O princípio da boa-fé objetiva, no âmbito contratual, pode ser caracterizado como um parâmetro 

objetivo de exigência de comportamento leal dos contratantes, não só durante a fase contratual, 
mas estando presente também nas fases pré e pós-contratual, emergindo de sua função os 

denominados deveres anexos (laterais ou secundários) de conduta, que, se violados, geram o que 

se denomina de violação positiva do contrato, uma espécie de inadimplemento obrigacional, que 
pode ocasionar a responsabilização civil subjetiva a ser apurada mediante a análise da culpa.  

(  ) Dentro da principiologia que orienta os contratos, a boa-fé objetiva tem, exemplificativamente, 
dentre os seus desdobramentos (conceitos parcelares), os seguintes institutos que suprem 

lacunas do contrato e apresentam deveres implícitos às partes contratuais: o venire contra factum 
proprium, que consiste na vedação do comportamento contraditório; a supressio, que significa a 

perda de um direito pelo seu não exercício ou de uma posição jurídica por razoável lapso temporal; 
a surrectio, que se estabelece pelo surgimento de um direito exigível em razão do lógico 

comportamento de uma das partes, diante de práticas, usos e costumes; e o tu quoque, que pode 

ser entendida como sendo a defesa contra ações dolosas, contrárias à boa-fé, que têm como 
intuito prejudicar a parte contrária.  

(  ) Na formação dos contratos, a proposta deixa de ser obrigatória se, feita a pessoa ausente, não 
tiver sido expedida a resposta dentro do prazo dado.  

(  ) Segundo jurisprudência do STJ, no contrato de prestação de serviços advocatícios em que se 
estipula o êxito como condição para o recebimento da remuneração, caso ocorra renúncia do 

patrono originário, antes do julgamento definitivo da demanda, não lhe cabe o direito imediato 
ao arbitramento de verba honorária proporcional ao trabalho realizado, sendo necessário esperar 

o desfecho processual positivo para a apuração do crédito devido.  

(  ) O proprietário de terreno objeto de contrato de permuta com incorporadora/construtora, 
rescindido por decisão judicial no curso do processo falimentar desta, não tem responsabilidade 

pelos danos sofridos pelos antigos adquirentes de unidades autônomas no empreendimento 
imobiliário inacabado, conforme jurisprudência do STJ.  

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) V – V – V – F – F. 

B) V – F – F – V – V. 

C) V – V – F – F – F. 
D) F – F – V – V – F. 

E) F – F – F – V – V. 
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QUESTÃO 85 – A responsabilidade civil, sobretudo os seus elementos estruturantes, sob os auspícios 
constitucionais de uma nova leitura das relações privadas que tem como essência a dignidade da 

pessoa humana, foi uma das searas do Direito Civil que mais sofreu transformações, mormente 

acentuadas a partir da revolução industrial no século XIX. Pode-se detectar uma flexibilização em 
relação aos seus pressupostos e, como consequência, uma dilatação dos danos suscetíveis de 

reparação, uma objetivação da responsabilidade e a sua coletivização. Diante disso, sobre a 
responsabilidade civil, assinale a alternativa correta. 

 
A) No direito brasileiro, é possível fixar-se a quantificação da reparação de danos extrapatrimoniais a 

partir de valores pré-fixados, consoante jurisprudência do STJ, seguindo um tabelamento.  
B) Caracteriza-se a perda de uma chance quando, em virtude da conduta de outrem, é ceifada a 

probabilidade de um evento que possibilitaria um benefício futuro para a vítima (uma situação 

futura melhor), devendo-se entender por chance a probabilidade de se obter um lucro ou de se 
evitar uma perda de forma hipotética.  

C) A responsabilidade civil do dono de um cachorro da raça Pit Bull que, ao passear em um parque, 
guiando o animal somente por meio de uma simples corda, sem os devidos cuidados necessários, 

deixa ele se soltar da coleira e causar danos em decorrência de mordida na perna de uma criança, 
se estabelece com base na responsabilidade civil subjetiva, mais especificamente na configuração 

da culpa in vigilando.  
D) Configura-se a responsabilidade civil do tutor por seu tutelado que causar danos a terceiros pelo 

fato de ter lançado da sacada de seu apartamento um vaso de flores que atingiu veículo de terceiro 

que estava estacionado embaixo do prédio, sendo necessário, para tanto, a comprovação do 
elemento culpa in custodiendo.  

E) Há orientação jurisprudencial do STJ para que se utilize o método bifásico no arbitramento 
equitativo da indenização por dano extrapatrimonial, que consiste na reunião de dois momentos: 

numa primeira fase, arbitra-se o valor inicial da indenização considerando-se o interesse jurídico 
do lesado, em conformidade com precedentes judiciais acerca da matéria e, numa segunda fase, 

procede-se a fixação definitiva da indenização, ajustando-se o seu montantes de acordo com as 
circunstâncias particulares do caso, como: gravidade do fato em si, culpabilidade do agente, culpa 

concorrente da vítima e a condição econômica das partes, até se alcançar o montante definitivo. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
QUESTÃO 86 – O novo Código de Processo 

Civil (Lei nº 13.105/2015) exsurge, consoante 
sua Exposição de Motivos, com potencial de 

gerar um processo mais célere, mais justo, 

menos complexo e mais rente às necessidades 
sociais. Seu intuito é o de fornecer meios para 

o reconhecimento e a realização dos direitos, 
ameaçados ou violados, que têm cada um dos 

jurisdicionados, buscando a harmonia com as 
garantias constitucionais de um Estado 

Democrático de Direito. Nesse sentido, analise 
as assertivas a seguir sobre a parte geral do 

Código de Processo Civil: 

 
I. São deveres das partes, de seus 

procuradores e de todos aqueles que de 
qualquer forma participem do processo 

declinar, no primeiro momento que lhes 
couber falar nos autos, o endereço 

residencial ou profissional onde receberão 
intimações, atualizando essa informação 

sempre que ocorrer qualquer modificação 

temporária ou definitiva, bem como não 
praticar inovação ilegal no estado de fato 

de bem ou direito litigioso.  
II. É possível, sendo inovação da nova 

sistemática processual civil, compelir o 
representante judicial da parte a cumprir 

decisão em seu lugar.  
III. No caso de condenação pelo juiz do 

litigante por má-fé, quando o valor da 

causa for irrisório ou inestimável, a multa 
poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o 

valor do salário-mínimo.  
IV. Serão devidos honorários advocatícios 

quando o advogado atua em causa própria.  
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e IV.  

B) Apenas II e III.  
C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

QUESTÃO 87 – O novo estatuto processual 

civil, consoante sua exposição de motivos, foi 
projetado em um ambiente de busca por sua 

harmonização com o espírito da Constituição 
Federal de 1988, assim como com a 

incorporação dos avanços da jurisprudência dos 

Tribunais Superiores no que toca a 
interpretação da legislação processual, 

objetivando uma justiça mais célere e 
compatível com as necessidades e as 

exigências da vida contemporânea. Nesse 
sentido, analise as assertivas abaixo:  

 
I. É necessária a comprovação do animus do 

sujeito processual para a verificação da 

violação à boa-fé objetiva, uma vez que 
aquele que de qualquer forma participa do 

processo deve comportar-se de acordo com 
este princípio.  

II. Se o réu reconhecer a procedência do 
pedido e, simultaneamente, cumprir 

integralmente a prestação reconhecida, os 
honorários advocatícios serão reduzidos 

pela metade, aplicando-se essa regra 

somente à fase de conhecimento.  
III. As audiências de conciliação ou de 

mediação, inclusive no âmbito dos juizados 
especiais, poderão ser realizadas por 

videoconferência, áudio, sistemas de troca 
de mensagens, conversa on-line, conversa 

escrita, eletrônica, telefônica e telemática 
ou outros mecanismos que estejam à 

disposição dos profissionais da 

autocomposição para estabelecer a 
comunicação entre as partes.  

IV. No depoimento pessoal, o advogado da 
contraparte formulará as perguntas 

diretamente ao depoente, competindo ao 
juiz supervisionar o depoimento, evitando 

que sejam feitas perguntas que induzam 
respostas, que não tenham relação com as 

questões de fato a que se objetivam a 

colheita da prova ou que já tenham sido 
respondidas, assim como que possam ser 

impertinentes, capciosas ou vexatórias.  
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e IV. 
B) Apenas II e III.  

C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 88 – No que concerne aos temas 

prazos, citação e intimação no processo civil, 
analise as assertivas a seguir: 

 
I. Quando a lei ou o juiz não determinar 

prazo, as intimações somente obrigarão a 

comparecimento após decorridas 48 
(quarenta e oito) horas.  

II. Não se fará a citação de noivos nos 3 (três) 
primeiros dias seguintes ao casamento, 

ressalvando-se o fato da necessidade de se 
evitar o perecimento do direito.  

III. Nos condomínios edilícios ou nos 
loteamentos com controle de acesso, não 

será válida a entrega do mandado a 

funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, que, 

entretanto, poderá recusar o recebimento, 
se declarar, por escrito, sob as penas da 

lei, que o destinatário da correspondência 
está ausente.  

IV. A citação com hora certa será efetivada 
mesmo que a pessoa da família ou o 

vizinho que houver sido intimado esteja 

ausente, ou se, embora presente, a pessoa 
da família ou o vizinho se recusar a receber 

o mandado de citação.  
 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III.  

C) Apenas II e IV. 

D) Apenas I, II e III. 
E) I, II, III e IV. 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

QUESTÃO 89 – Sobre as atitudes do réu no 

processo civil, assinale a assertiva INCORRETA. 
 

A) É incumbência do réu alegar, antes de 
discutir o mérito, de acordo com o novo 

Código de Processo Civil, a incompetência 

relativa, a incorreção do valor da causa e a 
indevida concessão do benefício de 

gratuidade de justiça.  
B) Alegando o réu, na contestação, ser parte 

ilegítima, será de sua incumbência indicar a 
parte legítima da relação jurídica discutida, 

ressalvada a impossibilidade de indicação 
por desconhecimento, pois se não indicá-la 

quando possível, arcará com as despesas 

processuais e indenizará o autor pelos 
prejuízos decorrentes da falta de indicação.  

C) Se for alegada incompetência relativa ou 
absoluta, a contestação poderá ser 

protocolada no foro de domicílio do réu, 
devendo ser comunicado tal fato 

imediatamente ao juiz da causa, 
preferencialmente por meio eletrônico.  

D) A desistência da ação ou a ocorrência de 

causa extintiva que impeça o exame de seu 
mérito podem impedir o prosseguimento do 

processo quanto à reconvenção, também 
denominada de ‘ação inversa’.  

E) O réu pode optar por apresentar 
reconvenção formulando pretensão própria 

em face do autor, conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa, 

sendo o oferecimento da reconvenção 

independente da contestação, devendo a 
reconvenção preencher os requisitos da 

petição inicial. 
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QUESTÃO 90 – A matéria recursal sofreu 

substanciais alterações com o Novo Código de 
Processo Civil. Quanto aos recursos, analise as 

afirmações abaixo, assinalando V, se 
verdadeiras, ou F, se falsas.  

 

(  ) Como regra geral, a apelação terá efeito 
suspensivo, excepcionalmente começa a 

produzir efeitos imediatamente após a sua 
publicação a sentença que decreta a 

interdição.  
(  ) Se a parte comprovar que deixou de propor 

questão de fato no juízo a quo por motivo 
de força maior, poderá suscitá-la na 

apelação, podendo o tribunal apreciar tais 

questões.  
(  ) Será cabível a interposição do recurso de 

agravo de instrumento na hipótese de 
redistribuição do ônus da prova, tanto para 

a decisão interlocutória que rejeita a 
inversão do ônus da prova, como para a 

que a defere.  
(  ) No agravo interno, que serve como meio 

para levar determinada questão decidida 

pelo relator ao colegiado de que faz parte, 
pode o relator limitar-se à reprodução dos 

fundamentos da decisão agravada para 
julgar improcedente o agravo interno.  

(  ) Será aplicada multa, pelo juiz ou tribunal, 
em decisão fundamentada, não excedente 

a um por cento sobre o valor atualizado da 
causa, que o embargante deverá pagar ao 

embargado, em caso de embargos de 

declaração manifestamente protelatórios.  
 

A ordem correta de preenchimento dos 
parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) V – V – V – F – F.  

B) V – F – F – V – V.  
C) V – V – F – F – F. 

D) F – F – V – V – F. 

E) F – F – F – V – V. 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

QUESTÃO 91 – No tocante à execução civil, é 

correto afirmar que: 
 

A) É penhorável, pela sistemática processual 
civil, o seguro de vida ainda não recebido e 

aquele que o segurado ou o beneficiário já 

recebeu.  
B) Para possibilitar a penhora de dinheiro em 

depósito ou em aplicação financeira, o juiz, 
a requerimento do exequente, determinará 

às instituições financeiras, por meio de 
sistema eletrônico gerido pela autoridade 

supervisora do sistema financeiro nacional, 
que torne indisponíveis ativos financeiros 

existentes em nome do executado, 

limitando-se a indisponibilidade ao valor 
indicado na execução, desde que com prévia 

ciência do ato ao executado.  
C) Efetivada a penhora de dinheiro em depósito 

ou de aplicação financeira, poderá o 
executado, no prazo de 10 (dez) dias, alegar 

e comprovar que as quantias tornadas 
indisponíveis são impenhoráveis e/ou que 

ainda remanesce a indisponibilidade 

excessiva de ativos financeiros.  
D) É possível o parcelamento do valor da 

execução, quando o executado, no prazo 
para embargos, reconhece o crédito do 

exequente e comprova o depósito de 
cinquenta por cento do valor da execução, 

acrescido de custas e honorários 
advocatícios, ocasião em que pode requerer 

que lhe seja permitido pagar o restante em 

até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e de juros de um por 

cento ao mês.  
E) A conduta omissiva do executado no sentido 

de se opor maliciosamente à execução, 
empregando ardis e meios artificiosos, assim 

como dificultando ou embaraçando a 
realização da penhora, é considerada ato 

atentatório à dignidade da justiça. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

QUESTÃO 92 – Considerando o erro de tipo, é 
correto afirmar que: 
 

A) O erro de tipo essencial escusável afasta 

somente o dolo, podendo o agente 

responder na forma culposa. 
B) O erro de tipo essencial permissivo ocorre 

nos casos em que o erro incide sobre os 
requisitos objetivos de uma causa que afasta 

a culpabilidade. 
C) Considera-se erro quanto à pessoa quando o 

agente atinge sujeito diverso do que 
pretendia atingir por confundi-lo com a 

vítima pretendida, não isentando de pena o 

autor do delito. 
D) As descriminantes putativas por erro de tipo 

ocorrem quando a falsa percepção da 
realidade incidir sobre o limite da causa 

justificante. 
E) O erro de tipo essencial vencível afasta dolo 

e culpa, impossibilitando que o agente 
responda, mesmo que exista a modalidade 

culposa do crime. 
 

 

QUESTÃO 93 – É correto afirmar que em 

relação ao direito penal comum: 
 

A) A perda de cargo ou função pública é um efeito 

automático da sentença penal condenatória 
aplicada ao servidor condenado à pena 

privativa de liberdade por tempo igual ou 
superior a um ano, nos crimes praticados com 

abuso de poder ou violação de dever para com 
a administração pública e, neste caso, 

independe de motivação. 
B) A reabilitação poderá ser requerida desde que 

decorridos dois (02) anos do dia em que for 

extinta, de qualquer modo, a pena e atinge 
todos os efeitos da condenação, inclusive a 

perda de cargo, função pública ou mandato 
eletivo. 

C) É crime patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a administração 

pública, valendo-se da qualidade de 
funcionário. 

D) Segundo posição sumulada, o princípio da 

insignificância é aplicável aos crimes contra a 
administração pública. 

E) O agente é punido segundo a lei brasileira, 
caso tenha cometido, no estrangeiro, crimes 

contra o patrimônio ou a fé pública da União, 
do Distrito Federal, de Estado, de Território, de 

Município, de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação 

instituída pelo Poder Público, desde que não 

tenha sido absolvido ou condenado no 
estrangeiro.  

 

QUESTÃO 94 – Segundo súmula do Supremo 

Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
 

A) Por equiparação, a lei penal considera 

funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, e 

quem trabalha para empresa prestadora de 
serviço contratada ou conveniada para a 

execução de qualquer atividade da 
Administração Pública. 

B) É concorrente a legitimidade do ofendido, 

mediante queixa, e do Ministério Público, 
condicionada à representação do ofendido, 

para a ação penal por crime contra a honra de 
servidor público em razão do exercício de suas 

funções. 
C) Nos crimes funcionais próprios, a exclusão da 

qualidade de funcionário público faz com que 
ocorra a desclassificação para crimes de outra 

natureza, enquanto que nos crimes funcionais 

impróprios a exclusão da qualidade de 
funcionário público torna o fato atípico. 

D) No peculato culposo, a reparação integral do 
dano, antes da sentença penal irrecorrível, 

reduz pela metade a pena aplicada. 
E) Para ser sujeito ativo no crime de emprego 

irregular de verbas ou rendas públicas, o 
funcionário público deve ter poder de dispor da 

verba ou renda pública e a consumação 

somente ocorre se ficar comprovado o prejuízo 
do erário. 

 

 

QUESTÃO 95 – Em relação à competência, é 

correto afirmar que: 
 

A) A competência para processar e julgar o crime 

de uso de documento falso é firmada em razão 
da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o 

documento público, não importando a 
qualificação do órgão expedidor. 

B) A competência constitucional do Tribunal do 
Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de 

função estabelecido exclusivamente pela 

Constituição estadual, somente se o crime não 
for no exercício da função. 

C) A competência para julgar, nos crimes comuns, 
juízes do trabalho no exercício da função é do 

Tribunal Regional do Trabalho ao qual o 
magistrado está subordinado, segundo 

alteração trazida pela Emenda Constitucional 
45. 

D) Segundo posição sumular, é absoluta a 

nulidade decorrente da inobservância da 
competência penal por prevenção. 

E) Havendo conexão entre crimes eleitorais e 
crimes comuns, prevalecerá a competência 

eleitoral para os crimes eleitorais e a 
competência da justiça federal para os crimes 

comuns, ocorrendo, obrigatoriamente, a 
separação dos processos. 
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QUESTÃO 96 – Em matéria processual penal, 

é correto afirmar que: 
 

A) É nulo o julgamento da apelação se, após a 
manifestação nos autos da renúncia do único 

defensor, o réu não foi previamente intimado 

para constituir outro. 
B) Independente de transitado em julgado o 

ato judicial que se alega tenha desrespeitado 
decisão do Supremo Tribunal Federal, 

caberá reclamação à presidência desta 
corte. 

C) As questões prejudiciais devolutivas 
obrigatórias são as que tratam de 

controvérsias sérias e fundadas sobre o 

estado civil das pessoas ou propriedade de 
bens imóveis, devendo ser, 

obrigatoriamente, suspenso o processo 
criminal até o trânsito em julgado da 

sentença que trata da controvérsia. 
D) Constitui nulidade relativa a falta de 

intimação do denunciado para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto da 

rejeição da denúncia, bastando para supri-la 

a nomeação de defensor dativo. 
E) Desde que fundamentado, é permitido o uso 

de algemas em mulheres grávidas durante 
os atos médico-hospitalares preparatórios 

para a realização do parto e durante o 
trabalho de parto, bem como em mulheres 

durante o período de puerpério imediato. 
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NOÇÕES DO REGIMENTO INTERNO DO 

PODER LEGISLATIVO 
 

Para responder às questões 97 a 100, 

considere o Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul – Resolução nº 2.288/1991 
e suas alterações posteriores. 
 

QUESTÃO 97 – É competência da Mesa da 
Assembleia Legislativa: 
 

A) Apreciar programas de obras, planos 
estaduais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

B) Determinar diligências, ouvir indiciados, 
inquirir testemunhas sob compromisso, 

requisitar de órgãos e entidades da 
administração pública informações e 

documentos, requerer a audiência de 
Deputados e Secretários de Estado, tomar 

depoimentos e requisitar os serviços de 
quaisquer autoridades, inclusive policiais. 

C) Promulgar emendas à Constituição Estadual. 

D) Autorizar o Governador e o Vice-Governador 
a afastar-se do Estado por mais de quinze 

dias, ou do País por qualquer tempo. 
E) Resolver sobre licenças de Deputados. 
 

 

QUESTÃO 98 – Acerca da Comissão 

Parlamentar de Inquérito, analise as seguintes 
assertivas: 

 

I. A Assembleia Legislativa, a requerimento 
de, no mínimo, dois terços dos seus 

membros, instituirá Comissão Parlamentar 
de Inquérito para, por prazo certo, apurar 

fato determinado, ocorrido na área sujeita 
a seu controle e fiscalização.  

II. A Comissão terá o prazo de cento e vinte 
dias, prorrogável por mais sessenta, por 

deliberação do Plenário, para conclusão dos 

trabalhos. 
III. A Comissão Parlamentar de Inquérito terá 

poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros 

previstos no Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 
 

 

QUESTÃO 99 – No que diz respeito ao 

processo legislativo de emenda, assinale a 
alterativa correta. 

 
A) Será facultado o encaminhamento da 

proposta à Comissão de Constituição e 

Justiça que apresentará parecer sobre sua 
admissibilidade. 

B) A proposta de emenda à Constituição que 
obtiver, em dois turnos de discussão e 

votação, três quintos dos votos dos 
membros da Assembleia, em votação 

nominal, será considerada aprovada. 
C) A proposta de emenda à Constituição com 

parecer favorável da Comissão de 

Constituição e Justiça será remetida 
imediatamente ao plenário para, dentro do 

prazo improrrogável de 45 dias, iniciar a 
votação. 

D) Uma vez aprovada a proposta de emenda à 
Constituição, ela será encaminhada ao 

Departamento de Assessoramento 
Legislativo que providenciará a sua 

publicação e promulgação. 

E) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada não poderá ser objeto de nova 

proposta na mesma legislatura. 

 

 
QUESTÃO 100 – Quanto à convocação 

extraordinária e à sessão legislativa 
extraordinária, assinale a alterativa correta. 

 

A) A Assembleia será convocada 
extraordinariamente pelo seu Presidente 

para deliberar sobre a prisão de Deputados 
em flagrante de crime inafiançável ou pelo 

Governador, para deliberar sobre matéria 
relevante plenamente justificada. 

B) É vedada a convocação extraordinária da 
Assembleia no caso de decretação de estado 

de defesa ou estado de sítio pelo Governo 

Federal ou de intervenção federal no Estado. 
C) A Assembleia Legislativa pode, mediante 

requerimento subscrito pela maioria dos 
seus membros, retirar da Ordem do Dia, na 

convocação extraordinária, projeto de lei 
que não tenha tramitado no Poder legislativo 

por, no mínimo, trinta dias. 
D) Na sessão legislativa extraordinária, a 

Assembleia Legislativa deliberará sobre a 

matéria da convocação e sobre os projetos 
com tramitação regime de urgência. 

E) Após a publicação da Ordem do Dia, a 
matéria da convocação extraordinária não 

poderá receber emendas parlamentares. 
 

 
 


